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Agenda

 Sobre o Instituto Acende Brasil 

1. Governança de estatais e privatizações 

2. Política de expansão

3. Carga tributária

4. Transmissão 

5. Governança setorial e papeis das instituições

 Sobre Confiança e Credibilidade
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Quem somos
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• Treinamento

• Consultoria

• Projetos de P&D

• Estudos & Análises

• Informe Político-Regulatório

• Selo “Energia Sustentável”

Serviços Observatório

• Artigos

• White Papers & 
Estudos Abertos

• Análises de Leilões

• Presença na Imprensa
(Artigos e Entrevistas)

• Eventos & 
Apresentações

• Vídeos & Animações

• Produção Acadêmica

O Instituto Acende Brasil é um Centro de Estudos (Think Tank) voltado ao desenvolvimento de ações e 
projetos para aumentar o grau de Transparência e Sustentabilidade do Setor Elétrico Brasileiro. 

Baseados em números e fatos, pensamos e analisamos o setor com a lente de longo prazo, buscando 
oferecer à sociedade um olhar que identifique os principais vetores e pressões econômicas, políticas e 
institucionais que moldam o Setor Elétrico Brasileiro.

Disciplina

Acadêmica

+

Orientação 

para Mercado

+

Interfaces

com Políticas

Públicas



Desafios do Observatório (2016)

Regulação e Política Tarifária após o 4º Ciclo de Revisão Tarifária Periódica com grandes 
desafios: sobrecontratação, metas de qualidade, perdas e inadimplência

Agências Reguladoras sob constante ameaça de ataques populistas à tarifa e risco de 
captura por grupos de pressão

Governança Corporativa empresas estatais ineficientes, politizadas e com rentabilidade 
incompatível com o custo de capital (destruição de valor)

Leilões de Geração e Transmissão, importantes âncora da expansão, mas requerem 
permanentes aprimoramentos para equilibrar modicidade tarifária e segurança de oferta

Segurança de Oferta sem riscos de curto prazo, mas com desafios de longo prazo 
(Descompasso entre G e T, GN para termelétricas, inserção nuclear, Geração Distribuída etc)

Desafios Socioambientais ligados à expansão em direção à Amazônia, com ênfase em 
populações indígenas, e na esfera de comunicação e avaliação objetivas dos impactos 

Carga de Tributos e Encargos, apesar de reduções recentes de encargos, ainda se coloca como 
peso-morto tarifário que distorce percepção do consumidor e reduz competitividade
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• Accenture

• AEI

• AES

• Alupar

• Ampla

• Andrade Gutierrez

• Angra Partners

• Brennand

• Brookfield Energia

• BTG Pactual

• Celpe

• Cemar

• Cemat

• Cemig

• CERR

• Chesf

• Coelba

• Comerc

• CPFL Energia

• Duke Energy

• EDF

• EDP

• Elektro

• Eletrobras

• Eletronorte

• Eletronuclear

• Enel

• Energisa

• Enerpeixe

• Enersul

• Eneva

• Equatorial Energia

• Furnas

• Engie/Tractebel Energia

• Gerdau

• Iberdrola

• IBS Energy 

• IPEA

• ISA CTEEP

• Itaipu Binacional

• KPMG

• Light

• Natural Energia

• Neoenergia

• RGE

• Secretaria de Assuntos 

Estratégicos -

Presidência da 

República do Brasil

• PwC

• Roland Berger

• Taesa

• TNC

• UTE Norte Fluminense

• Vale

• WWF

Clientes selecionados
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Claudio Sales

Presidente

• President of Instituto Acende Brasil since 2003
• Former CEO of Mirant do Brasil and Board member of Cemig, Energisa e Energipe
• Industrial Engineer by PUC-RJ and member of the President´s Management 

Program (Harvard University)

Eduardo Müller 
Monteiro

Diretor Executivo

• Executive Diretor Executivo of Instituto Acende Brasil since 2003
• Electrical Engineer by Unicamp, MBA (Wharton School of the University of 

Pennsylvania – U.S.A.), MSc. (USP – Universidade de São Paulo) and PhD. (USP)
• Former partner at Promon Engenharia (New Business Development in telecom)

Alexandre Uhlig

Desenvolvimento
Sustentável

• Head of Sustainable Development at Instituto Acende Brasil since 2006
• Physicist by USP, MSc. (USP) and PhD. (USP)
• Managed the Socioenvironmental Department at Companhia Energética de São 

Paulo (CESP); consultant for FAO (Food and Agriculture Organization within the
United Nations) and International Energy Agency (IEA).

Richard Hochstetler

Assuntos Econômicos e 
Regulatórios

• Head of Economic and Regulatory Affairs at Instituto Acende Brasil since 2010
• Undergraduate degree in Economics (Goshen College - E.U.A.), MSc. (USP) and

PhD. (USP)
• Partner at Tendências Consultoria Integrada; specialist at FERC (Federal Energy 

Regulatory Commission - U.S.A.); researcher at the World Bank (Washington -
U.S.A.)

Patricia Guardabassi

Pesquisa e 
Desenvolvimento

• Post-doctoral research fellow (Kennedy School of Government, Harvard University, 
2012-2013), PhD (USP) and MSc (USP), Chemical Engineer (FAAP)

• Research scholar at the Laboratory on International Law and Regulation (UC San 
Diego); researcher at the Brazilian Reference Center on Biomass (USP).

Staff • Joaci Lima: Junior Engineer
• Melissa Oliveira: Masters in Marketing (Courses and Events)
• Fabrizio Loes: Undergraduate in Economics
• Eliana Marcon: Administrative Assistant
• Ingrid Santos: Secretary

Equipe
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Governança de estatais (1 de 2)

 Baixo desempenho das empresas estatais em 

relação às privadas tanto em termos 

econômico-financeiros quanto em termos 

operacionais

 Os principais entraves à eficiência das 

empresas estatais são: 

a) objetivo indefinido; 

b) indisciplina orçamentária; 

c) uso político; 

d) administração inepta (dirigentes da 

empresa nomeados sem as 

qualificações requeridas para o cargo);

e) processo decisório burocrático.
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Governança de estatais (2 de 2)

 Estudo do alinhamento de estatais aos 

princípios de Governança Corporativa:

 Transparência; 

 Prestação de Contas; 

 Equidade; e 

 Conformidade/Responsabilidade 

Corporativa.

 Casos bem documentados levam a 

conclusões pouco animadoras:

 informações contábeis frágeis e com 

problemas de acesso à informação; 

 baixa responsabilização dos dirigentes 

por falhas; 

 desrespeito a direitos de minoritários; e 

 apropriação de recursos com baixa 

transparência sobre custo-benefício.
9



Privatizações

 Com base na farta documentação e estudos disponíveis, as privatizações no setor 

elétrico precisam ser encorajadas e promovidas destacando os seguintes benefícios 

para o governo e para a sociedade brasileira :

 Interrupção de prejuízos recorrentes para os erários da União, Estados e 

municípios;

 Aumento da arrecadação com a retomada de gestões lucrativas;

 Melhora de qualidade de serviço para os consumidores.

 No entanto, alguns princípios devem ser atendidos para que haja privatizações 

exitosas:

 Evitar atropelos (quem esperou décadas...): cronogramas realistas

 Garantir ampla publicidade, incluindo audiências públicas (pré-edital?)

 Buscar preços realistas, com base em interações sucessivas com agentes com 

credibilidade e visão de longo prazo (evitar seleção adversa)
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• Fontes: Disputas e incentivos

• Gás natural e termeletricidade (WP)

• Povos tradicionais (WP)



Política de expansão

Fontes: Disputas e incentivos
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 Nossa posição privilegiada em termos de diversidade de fontes precisa ser explorada de 

forma mais previsível, transparente e sem ideologias

 O governo precisa sinalizar para a sociedade, com ampla antecedência, a matriz  

indicativa de longo prazo, com base em estudos replicáveis, e com leilões que valorizem 

os atributos desejáveis



Política de expansão

Gás natural e termeletricidade (1 de 2)
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Recomendações (1 de 2):

 Ampliação da oferta por meio de programa 

contínuo/previsível de licitações de blocos;

 Eliminação das barreiras à exploração não 

convencional;

 Facilitação do transporte de gás natural das áreas 

de exploração marítimas via compartilhamento de 

gasodutos de escoamento com tarifas reguladas;

 Promoção da concorrência por meio de políticas 

voltadas à inclusão de novos agentes no setor;

 Viabilização do livre acesso à malha de gasodutos, 

por meio da regulamentação que proporcione maior 

transparência quanto à capacidade disponível e à 

capacidade ociosa, incluindo a introdução do 

mecanismo de swap;

 Desverticalização entre os supridores atacadistas e 

os distribuidores varejistas;



Política de expansão

Gás natural e termeletricidade (2 de 2)
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Recomendações (2 de 2):

 Regulamentação estadual da distribuição e 

comercialização;

 Flexibilidade de oferta advinda da comercialização 

de GNL;

 Oferta de serviços de armazenamento; e

 Desindexação dos preços de gás natural ao preço 

do petróleo.

A viabilização da inserção otimizada de termelétricas 

a gás natural na matriz elétrica requer:

 Aprimoramento da sistemática de leilões para levar 

em conta a localização das usinas e valorar a sua 

capacidade de ofertar energia quando necessária; e

 Alteração da forma de comprovação de reservas 

para habilitação nos Leilões de Energia.



Política de expansão

Povos Tradicionais (1 de 3)
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Grande parte do potencial hidrelétrico 
economicamente viável está distante 
dos centros de consumo

E…

Dos 19.673 MW projetados no “Plano 
Decenal de Energia 2021”, 16.089 MW 
(82%) estão próximos ou em áreas 
indígenas ou protegidas

Reservas Indígenas ou Áreas de Conservação

Potencial hidrelétrico das bacias (MW)

Fonte: Aneel (2002) Atlas de Energia Elétrica do Brasil Fonte: MMA(2005)



Política de expansão

Povos Tradicionais (2 de 3)
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 A Constituição (parágrafo 3o. do art. 231) prevê : “O aproveitamento dos recursos 

hídricos, incluídos os potenciais energéticos, ... em terras indígenas só pode ser 

efetivado com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades 

afetadas..."

 Elementos básicos para a Consulta:

 Como - Livre, Prévia e Informada

 Qual objeto

 a inundação/redução de parte do território; 

 os impactos positivos e negativos provocados pelo empreendimento e 

 a repartição dos benefícios

 Quando

 desde a fase inicial do planejamento e 

 em todas as fases subsequentes

 Quem - os líderes que representam as comunidades afetadas, sendo franqueada a 

participação de todas as pessoas da comunidade.



Política de expansão

Povos Tradicionais (3 de 3)
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28 páginas



Política de expansão

Povos Tradicionais (Animação)
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Carga tributária, peso-morto e competitividade

(1 de 3)

20

A energia elétrica é um insumo sistêmico:

 A energia elétrica é um insumo essencial para 

praticamente todos os setores da economia

 O seu custo tem um impacto sistêmico sobre a 

competitividade da economia

 No entanto, a energia elétrica é um dos 

produtos mais tributados da economia 

 A tributação da energia elétrica também é 

regressiva, onerando desproporcionalmente a 

população mais pobre 

A agenda dos governos precisa incluir duas 

desonerações de alto impacto na conta de luz:

 ICMS

 PIS/COFINS



Carga tributária, peso-morto e competitividade

(2 de 3)
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Carga tributária, peso-morto e competitividade

(3 de 3)
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Diagnóstico:

 Leilões frustrados

 Atrasos nos projetos

 Maiores exigências quanto à confiabilidade

 Descapitalização das empresas

Propostas de solução:

 Licitação com Licença Prévia ambiental

 Questão fundiária

 Custo de Capital

 Banco de preços e Custos Operacionais

 Qualidade e penalidades

Transmissão (1 de 2)
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Transmissão (2 de 2)
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• Sobradinho

• Revisão da carga

• P&D “Arquitetura de Mercado para a 
Comercialização de Energia Elétrica 
no Brasil: Análise, Simulação e 
Propostas”

• Judicialização

• Compra de terras por estrangeiros

• Sobrecontratação
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Credibilidade e Confiança

60 páginas
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Sobre o Instituto Acende Brasil 

O Instituto Acende Brasil é um Centro de Estudos que visa a aumentar o grau de Transparência e 

Sustentabilidade do Setor Elétrico Brasileiro.  Para atingir este objetivo, adotamos a abordagem de 

Observatório do Setor Elétrico e estudamos as seguintes dimensões:


